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Sexta-feira, 09 de abril de 2010
Aposentado que recebe acima do mínimo ganha 7%
O governo e os partidos da base aliada podem bater hoje o martelo em torno do índice de 7% para o reajuste dos aposentados que ganham acima de um salário mínimo. A proposta, retroativa a janeiro, depende apenas de aval do presidente Lula.

A medida provisória que trata dos vencimentos dos aposentados e está na pauta de votação da Câmara prevê, originalmente, um reajuste de 6,14%. Diversas emendas ao texto, porém, foram apresentadas pelos próprios partidos da base, sugerindo aumentos maiores, chegando até ao índice composto pela correção da inflação mais 100% da variação do PIB de 2008. Há também propostas de aumentar esse percentual para 80% do PIB.
Para não sair derrotado, o governo então apresentou a proposta intermediária, dos 7%, ou a correção da inflação mais dois terços da variação do PIB. A ideia foi levada para discussão pelo líder do governo na Câmara, Cândido Vaccarezza (PT-SP), durante almoço ontem com lideranças do Congresso.

Antes, ele participou de diversas reuniões com os ministros Guido Mantega (Fazenda), Alexandre Padilha (Relações Institucionais), Paulo Bernardo (Planejamento), Carlos Eduardo Gabas (Previdência) e Erenice Guerra (Casa Civil), que teriam aceitado o acordo.

"Já está tudo certo com o governo, concordamos com 7%. Não tem mais jeito, já perdemos cinco meses. Se não fosse assim, ficaria do jeito que está então acho que saímos ganhando", disse o deputado e presidente da Força Sindical, Paulo Pereira da Silva (PDT-SP).

Segundo os congressistas, o impacto extra para a Previdência com o novo reajuste será da ordem de R$ 84,6 milhões por mês ou R$ 1,1 bilhão por ano. Paulinho diz que o ganho real para os aposentados será de 0,4% sobre a folha.

A proposta feita pelo governo prevê ainda que a definição do reajuste das aposentadorias para 2011 seja feita durante a discussão e a votação do Orçamento da União para o próximo ano, após as eleições. 

FONTE: Folha de S. Paulo


Governo teme aprovação de aumento maior 
A equipe econômica está preocupada que a base do governo na Câmara dos Deputados ceda às pressões em ano de eleições e aprove um aumento maior aos aposentados do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). O maior temor é que se repita agora o que ocorreu na votação de projeto que tratava da repartição entre os Estados das receitas dos royalties de exploração de petróleo da camada do pré-sal, quando os deputados ignoraram acordo de liderança fechado com o governo e mudaram a proposta. 

O ministro da Fazenda, Guido Mantega, se reuniu, na última quarta-feira, com os ministros Alexandre Padilha (Relações Institucionais), Paulo Bernardo (Orçamento), Carlos Eduardo Gabas (Previdência) e o líder do governo na Câmara, Cândido Vaccarezza (PT-SP). Segundo Padilha, a orientação do ministro Mantega é "ouvir" o que os líderes da base estão propondo. “Estamos muito cabreiros com propostas de acordo que depois não são cumpridas na hora da votação”. O pré-sal foi isso.
 
“Queremos ouvir o que os lideres da base estão realmente propondo para poder ter uma proposta concreta”, afirmou Padilha, depois da reunião com Mantega, no Ministério da Fazenda. 

Segundo Padilha, Vaccarezza vai se reunir ainda hoje, na hora do almoço, com os líderes da base do governo para discutir o problema. Várias emendas apresentadas pelos parlamentares garantem um reajuste maior do que o acordo inicial feito pelo governo com as centrais sindicais. "No limite vamos para o voto", avisou o ministro das Relações Institucionais. Ele argumentou que os parlamentares não podem "seguir todas a votações atrás da tensão eleitoral”. "A questão eleitoral não pode contaminar a responsabilidade fiscal do País", disse. O ministro acrescentou que os parlamentares da base e da oposição devem ter responsabilidade com as contas públicas. 
O ministro advertiu ainda que o governo já chegou ao seu limite ao propor um reajuste dos aposentados do INSS que ganham até um salário mínimo com a correção da inflação e mais 100% da variação do Produto Interno Bruto (PIB) dos dois últimos anos. Para os aposentados do INSS que ganham acima do salário mínimo, a proposta é de aumento com a correção da inflação mais 50% da variação do PIB. 

"O governo chegou ao seu limite naquilo que poderia fazer um acordo. O governo tem garantido um aumento real para dois terços dos aposentados brasileiros igual ao aumento do salário mínimo e, para aqueles que ganham mais de um salário mínimo, o governo está garantido um aumento real da inflação e mais 50% do PIB", disse. Segundo ele, o governo já cedeu quando fez esse acordo com as centrais sindicais. Em meio às negociações, cerca de 700 aposentados das bases da Força Sindical programaram uma manifestação para hoje, às 14 horas, na Câmara dos Deputados, para pressionar os parlamentares a votar a MP que estabelece o reajuste dos aposentados que ganham acima do salário mínimo.

FONTE: Agência Estado
Congresso: Reajuste de aposentados opõe lideranças 
O aumento do índice de reajuste das aposentadorias está opondo as lideranças governistas da Câmara e do Senado e levou a votação da proposta a um impasse. 


Na busca de um aumento intermediário entre os 6,14% concedidos pelo governo por meio da medida provisória em vigor desde janeiro deste ano e a possibilidade de os parlamentares aprovarem um reajuste muito maior, atendendo a um apelo popular em ano eleitoral, líderes no Senado anunciaram o apoio a um índice de 7,71% para os benefícios acima de um salário mínimo pagos pela Previdência Social. O porcentual ficou acima dos 7% em negociação pelo líder do governo na Câmara, Cândido Vaccarezza (PT-SP), relator da medida provisória. 

"Se não tiver acordo nos 7%, vou colocar em votação o índice de 6,14% e eles que derrotem o governo", reagiu Vaccarezza, assim que soube que, no Senado, os líderes haviam anunciado um grande acordo entre as duas Casas para aprovar o reajuste dos aposentados. O líder do governo no Senado, Romero Jucá (PMDB-RR), ficou encarregado de apresentar o novo índice ao ministro de Relações Institucionais, Alexandre Padilha. 

"Espero que o ministro Guido Mantega (Fazenda) possa arredondar esse índice. É importante, é um esforço meritório dentro da filosofia do governo Lula", disse Jucá, informando que já havia recebido o consentimento dos líderes no Senado sobre o acordo. "Conversei com todos os partidos, da base e da oposição, e todos concordaram em aprovar esse índice", disse. 

"O fato político positivo é que se construiu uma proposta única da Câmara e do Senado. Isso facilita a nossa negociação", disse a líder do governo no Congresso, senadora Ideli Salvatti (PT-SC). O clima na saída da reunião no Senado, com a presença de deputados, foi de comemoração com os participantes fazendo declarações efusivas sobre o entendimento. "Com esse acordo, acredito que a votação será por unanimidade", ressaltou o senador Paulo Paim (PT-RS). 
"O governo tem de entender que a Câmara e o Senado fecharam o acordo para resolver o problema. É um bom acordo para encerrar o assunto", disse o deputado Paulinho da Força (PDT-SP), que comanda a central Força Sindical. "A diferença de 0,71% não é tão grande assim", argumentou o deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP), sobre a possibilidade de o governo aceitar o aumento no índice que estava em negociação pelo líder da Câmara. "É uma grande vitória para os aposentados", afirmou o presidente da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas (Cobap), Warley Martins. 

A reação de Vaccarezza, que não participou da reunião, foi em sentido oposto. "O presidente Lula não vai fazer loucura por causa do ano eleitoral! O governo não tem condição financeira para isso, porque já demos um reajuste consistente para os aposentados", bradou Vaccarezza, visivelmente irritado, negando o acordo. "Essa proposta não será aprovada com o meu voto", disse. 

Pela manhã, em mais uma rodada de negociação com Vaccarezza, os líderes da base afirmaram que queriam um entendimento com os senadores para que o mesmo índice de reajuste fosse aprovado nas duas Casas. Os deputados não querem votar o índice de 7% e ver os senadores concedendo um reajuste maior e aparecendo junto ao eleitorado como "bonzinhos". 

O próprio Vaccarezza defendeu pela manhã a necessidade de um acordo com os senadores. "Queremos fazer chegar a um ponto de conforto na Câmara e no Senado", afirmou pela manhã. Ele disse que a votação da medida provisória ficaria para a próxima semana para facilitar os entendimentos com os senadores. "Acho bom que haja um tempo para não ser derrotado. Precisamos fechar o acordo no Senado. Estou condicionando (a votação) não ao prazo, mas a um acordo com o Senado", completou após a reunião da manhã. 

O impacto estimado do aumento de 6,14% para 7% é de R$ 1,1 bilhão ao ano nos gastos públicos. Com o porcentual de 7,71%, a despesa aumenta para R$ 1,7 bilhão ao ano. O índice de 7% significa a reposição da inflação mais 67,25% da variação do Produto Interno Bruto (PIB) de 2008. A medida provisória concedeu a inflação mais um ganho real de 50% da variação do PIB de 2008. O índice de 7,71% é equivalente à reposição da inflação mais 80% da variação do PIB.   

FONTE: Agência Estado

 
Aposentadoria mais distante 

Perspectiva de vida maior deve obrigar investidor em previdência a aumentar as contribuições ou adiar o benefício. 
Elevar o volume de contribuição ou adiar a data da aposentadoria. Essas são as alternativas para quem fizer um plano de previdência aberta usando a nova tábua de sobrevivência desenvolvida para o Brasil. Quem já tem plano contratado pela tábua antiga deve mantê-lo, recomenda a consultora sênior de previdência da Mercer no Brasil, Carolina Wanderley. Isso porque os novos cálculos incorporam um aumento na expectativa de vida do brasileiro que tem previdência privada. Mais anos de vida significa que o volume de reservas necessário hoje para alcançar determinada renda vitalícia deixe de ser suficiente na nova estimativa. 

A lógica é que, se as pessoas estão vivendo mais, vão precisar acumular mais recursos, destaca Carolina. Um estudo da Mercer aponta que um homem que pretende se aposentar aos 60 anos com uma renda vitalícia de R$ 2,7 mil por mês precisa juntar R$ 500 mil em reservas se a tábua adotada for a antiga AT 83 e a taxa de juros real oferecida pela seguradora for de 3% ao ano. Se a tábua for a AT 2000, que começou a ser usada em 2001, as reservas teriam de somar R$ 545 mil. Pela nova tábua, para manter o benefício de R$ 2,7 mil, esse mesmo homem terá de acumular R$ 560 mil. Caso contrário terá de se contentar com uma renda de R$ 2,4 mil na aposentadoria. 

A tábua biométrica é um cálculo que aponta a expectativa de vida e mortalidade de uma população. As seguradoras no Brasil vinham usando como referência tábuas americanas para estimar tanto o tempo de vida dos participantes de seus planos de previdência como a taxa de mortalidade de quem contratasse seus seguros de vida. Além de ser uma realidade completamente diferente da brasileira, a série AT de tábuas estava desatualizada - os números nas siglas referem-se ao ano em que cada uma delas foi elaborada. 
A nova tábua, denominada Experiência do Mercado Segurador Brasileiro (BR-EMS), é a primeira desenvolvida com base no histórico de mortalidade e sobrevivência dos participantes dos segmentos de seguros de pessoas e de previdência complementar no país. 

Na visão do presidente da comissão atuarial da Federação Nacional de Previdência e Vida (Fenaprevi), Jair Lacerda, o impacto da adoção da nova tábua será pequeno. Ele conta que as seguradoras, ao adotarem a AT 2000, já incorporaram um aumento de 10% na expectativa de vida do brasileiro com plano de previdência, apesar de ainda não terem dados da realidade local. "O mercado passou a usar o que ficou conhecida como AT 2000 suavizada", diz Lacerda, que também é diretor executivo da Bradesco Vida e Previdência. Com isso, a diferença para a nova tábua é de meses de contribuições. 

No caso de homens, Lacerda diz que, se ele contribuir com mais dois meses, conseguirá manter a renda estimada pela AT 2000 suavizada na conversão do plano de previdência no momento da aposentadoria. Já a mulher vai ter de adiar um pouco mais a aposentadoria. Para manter a renda, serão necessários seis meses adicionais de contribuição. 

Lacerda destaca a importância do uso da nova ferramenta para deixar o mercado de previdência mais equilibrado, próximo da realidade. Ele argumenta que a seguradora é obrigada pela Superintendência de Seguros Privados (Susep) a fazer provisões para todos os seus planos que usam tábuas desatualizadas. "Isso significa usar parte do resultado da empresa para provisões", diz. 
E seguradoras em dificuldades representam um risco para esse segmento, em que solidez é importante dado o longuíssimo prazo da aplicação. "Uma relação mais justa, com preços equilibrados, minimiza o risco de no futuro a seguradora não conseguir entregar o que prometeu", argumenta o executivo. Apesar de o risco para a seguradora ter ficado menor, conforme destaca Carolina, da Mercer, o custo de um plano de previdência não deve cair com a nova tábua. Hoje, o grande argumento das seguradoras para defender taxa mais alta dos planos, tanto de carregamento quanto de administração, é o risco atuarial assumido pela empresa de converter no futuro o plano em renda vitalícia. 

Na visão de João Batista Mendes Angelo, superintendente de produtos da Brasilprev, a queda não deve acontecer no curto prazo. Especialmente porque não há um mercado maduro de renda no Brasil, poucas pessoas optam pela renda vitalícia, preferindo sacar os recursos. E as seguradoras já levam isso em conta na hora de colocar o preço. "No longo prazo, podemos até ter uma redução, mas mais por conta do crescimento do patrimônio sob gestão, o que dilui os custos de administrar um fundo, permitindo reduzir as taxas", diz. 

A nova tábua será atualizada a cada cinco anos, o que abre espaço para as seguradoras ajustarem seus planos em operação. Carolina, da Mercer, destaca que ficará mais difícil para o investidor se planejar. Lacerda, da Fenaprevi, diz que isso não será um problema, já que não se espera mudanças demográficas tão significativas que alterem a tábua. 

FONTE: Valor Econômico

Perspectivas: Avanços Regulatórios na Previdência Complementar 


Com a criação da PREVIC - Superintendência Nacional de Previdência Complementar, órgão vinculado ao Ministério da Previdência Social, que substituiu a SPC - Secretaria de Previdência Complementar, aumentam as expectativas sobre os avanços regulatórios do sistema. 

Segundo Sandra Lima Santos, atuária com especialização em Inteligência de Mercado, sócia consultora da Triaxes Consultoria Atuarial, "a PREVIC foi bastante aguardada pela sua importância para o sistema, notadamente por sua missão de supervisionar, fiscalizar e executar políticas para a previdência complementar fechada, contando para isso com autonomia orçamentária, administrativa e financeira, a exemplo do que acontece em países mais desenvolvidos e que não era possível com a estruturação da SPC". 

Apesar de ocupar a 8ª posição no ranking mundial dos fundos de pensão, o sistema brasileiro representa menos de 20% do PIB, enquanto em países mais desenvolvidos, com estrutura administrativa similar, este percentual supera 80%. "Há consenso de que a PREVIC conferirá ao sistema maior estabilidade e fortalecimento estrutural que propiciarão a sua expansão de forma que, em pouco mais de 10 anos, o sistema brasileiro poderia atingir o patamar de 50% do PIB", acredita Sandra. 

Na visão da Triaxes, a partir de uma análise das iniciativas em curso e as pendências de regulamentação da Lei 109/2001, espera-se alguns avanços regulatórios: 

1. Unidade do plano: matéria muito ligada a questões judiciais em que problemas de um plano "contaminam" outro que esteja ligado à mesma entidade. Embora possuindo CNPB distintos, na esfera judiciária, muitas decisões atingem a entidade como um todo. Esta questão é de extrema importância para oferecer conforto jurídico-institucional ao sistema; em especial, para o desenvolvimento dos multipatrocinados que, acreditamos, serão propulsores da expansão do sistema. 

2. Destinação do superávit e equacionamento do déficit: com a prática da Resolução CGPC nº. 26/2008, surgiu à necessidade de especificar situações singulares de algumas entidades, como: tratamento de BD (benefício definido) saldado dentro de um novo plano CD (contribuição definida) ou CV (contribuição variável). Em planos CV, o superávit ou déficit gerado pelas rendas vitalícias deve ser computado a todos os participantes ou somente aos assistidos? Em planos BD, 100% custeados pela patrocinadora, autopatrocinados têm direito ao estoque de superávit ou pagam pelo déficit acumulado na data da opção? 

3. Retirada e transferência de patrocínio, fusão, cisão, incorporação, migração e saldamento de planos, transferência de participantes, de planos e reservas entre EFPC: uma nova regulamentação estava em discussão na SPC. Desde 1988, o sistema convive com a Resolução CGPC Nº. 06 que trata da retirada de patrocínio e que tem balizado o tratamento dos casos de cisão, migração, saldamento e transferência, por falta de norma mais específica. Dentre as polêmicas da nova norma está o tratamento de déficits e superávits que, em princípio, será totalmente favorável aos participantes (déficit é da patrocinadora e superávit é dos participantes), o que difere do conceito da Resolução CGPC nº. 26/2008. 

4. Supervisão baseada em riscos (SBR): este ponto exigirá reflexão e preparação, tanto por parte da PREVIC e seus fiscais quanto das entidades de previdência e seus dirigentes, uma vez que esse conceito caracteriza-se pela identificação e mensuração dos riscos, e determinação das ações de controle para a sua mitigação e prevenção, muito mais que um simples check list a ser observado pelas entidades. Este deve ser o maior desafio da PREVIC. 

5. Revisão das normas atuariais: outro item-chave que deverá ser revisto brevemente, sendo as tábuas de sobrevivência e taxas de juros os pontos que mais necessitam da atenção de todo o mercado. 

6. Normatização de operações de resseguro pelas EFPC e criação de "vasos comunicantes" flexíveis entre os sistemas fechado e aberto de previdência: planos que não oferecem a opção de renda vitalícia deveriam viabilizar a contratação desta renda em entidade aberta ou seguradora. Em nossa opinião, o mercado de anuidades precisa se desenvolver no Brasil para a proteção dos participantes que gerenciam os riscos da aposentadoria. 

"Entendemos que, em 2010, os avanços regulatórios mais importantes virão da nova regulamentação da retirada, supervisão baseada em riscos (SBR) e revisão das normas atuariais. No entanto, caso a estruturação da PREVIC se dê eficazmente, será factível que as prioridades abarquem outras demandas com que o sistema tem convivido atualmente sem maiores transtornos", finaliza Sandra Santos, que atua há mais de 20 anos em consultoria de recursos humanos, notadamente na área de Previdência Complementar (Aberta e Fechada) e Benefícios. 

FONTE: AssPreviSite
Previdência privada em ritmo acelerado

 
O ano passado foi o melhor da história da previdência privada no Brasil - pelo menos desde 1998, quando começou a ser registrada a série histórica do setor. Em 2009, as seguradoras e empresas de previdência complementar associadas à Federação Nacional da Previdência Privada e Vida (Fenaprevi), obtiveram uma captação recorde de R$ 38,7 bilhões, 21,8% acima do registrado em 2008, batendo na casa dos 12 milhões de pessoas seguradas. 

Não por acaso, muita gente do setor anda rindo à toa, principalmente quando se confere o desempenho turbinado deste início de ano: no primeiro bimestre, as captações chegaram a R$ 6,1 bilhões, quase 26% a mais do que no mesmo período de 2008. "Mantido esse ritmo, vamos ter um novo melhor ano de todos os tempos em 2010", diz Marco Antônio Rossi, presidente da Fenaprevi e da Bradesco Seguros, a líder do setor, com 36% do mercado nacional. Na verdade, segundo ele, o desempenho de 2009 chegou a surpreender o mercado. Afinal, em janeiro o resultado fora desanimador. "Tivemos o ápice da crise", diz Rossi. O quadro começou a mudar a partir do primeiro trimestre, consolidando-se de forma mais consistente a partir de julho. "Dali em diante, a aceleração foi rápida", diz Rossi. 

Para Rossi, vários fatores explicam a retomada do crescimento. Em primeiro lugar, a constatação de que o pior da crise havia passado, levou os consumidores a reconsiderar o investimento em previdência privada. Ao lado disso, acredita, aumentou a conscientização dos brasileiros, que passaram a preocupar-se com a preparação para a aposentadoria. "Com o aumento da longevidade, as pessoas passaram a dar mais atenção à questão da qualidade de vida na velhice", diz Rossi. 
"Ninguém quer depender de filhos ou atrelar seu futuro à previdência oficial." 


Outra boa notícia para as empresas é a atração exercida sobre os consumidores da classe C pelos planos de previdência privada, até a pouco privilégio do pessoal das faixas A e B. Além de também passarem a se preocupar com a preparação para a aposentadoria, os consumidores da classe C tiveram sua entrada facilitada pela redução do mínimo exigido pelas seguradoras para a subscrição de um plano atualmente, em torno de R$ 30, 00, contra R$ 150,00 no começo da década. 
"A redução dos valores, permitiu que tivéssemos um ganho de escala no setor", afirma Rossi. "Nos últimos quatro anos, o número contratos aumentou cerca de 60%."

FONTE: Estado de S.Paulo 


Fundos: Exemplo de governança e rigor técnico

Reproduzimos, a seguir, a correspondência enviada pelo Presidente da ABRAPP, José de Souza Mendonça, ao jornal O Estado de S. Paulo, a propósito de reportagem  publicada segunda-feira: 

"Na condição de presidente da Associação que reúne e representa a Previdência Complementar sem fins lucrativos”, desejamos oferecer alguns esclarecimentos adicionais com relação à matéria publicada na edição de hoje de seu jornal, sob o título “CVM pune golpes complexos em fundos”, que relata o importante trabalho que vem realizando a Comissão de Valores Mobiliários, sem, no entanto reconhecer a expressiva evolução dos fundos de pensão brasileiros em termos de uma governança cada vez mais elevada. 

O nosso sistema respira profissionalismo, levado a isso pela competência de seus gestores e por uma base legal e normativa que é motivo de orgulho. Controles sempre existiram mas de 2001 para cá tornaram-se ainda mais rígidos e isso deve ser destacado, quando se faz referência a episódios de um tempo em que ainda não havíamos avançado tanto quanto foi possível depois disso. 

Desvios de conduta, quando existem e se este é o caso apurado presentemente pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), merecem ser investigados e punidos pelas autoridades, que para tanto recebem todo o nosso apoio, tratados como exceção que precisa ser, claro, corrigida. No universo de nossos fundos, no entanto, a regra que prevalece é a da melhor técnica. As leis complementares 108 e 109, ambas de 2001, e as suas regulamentações, acrescidas de toda uma fundamentação legal e normativa que veio reforçar a gestão e seus controles, significaram um autêntico divisor de águas. Por isso mesmo somos hoje um sistema reconhecido pelo elevado padrão de governança, inclusive por estudos produzidos por instituições internacionais da maior expressão. 

Fruto dessa realidade, o nosso sistema não apenas vem crescendo e contribuindo de maneira importante para o desenvolvimento do País e a geração de empregos, como tem conseguido fazer isso ao mesmo tempo em que obtém o melhor retorno para os seus investimentos, dessa maneira garantindo os pagamentos das aposentadorias e pensões no futuro. Com exceção de 2008, ano da crise, a regra mantida ao longo de mais de uma década vem sendo uma rentabilidade sempre acima do exigido nos passivos previdenciários que carregamos. 

Desde 1995 até o final do ano passado, os fundos de pensão foram capazes de alcançar uma rentabilidade de 1.063%, praticamente o dobro da necessidade atuarial exigida de 553%. Se for computado o período de 2003 para cá, o retorno acumulado foi de 248,09%. Mesmo no difícil ano de 2008, enquanto os pension funds amargavam no exterior perdas superiores a 20%, no caso brasileiro foi possível limitar o retrocesso a 1,6% negativo.  Especificamente em 2009 chegou-se a uma rentabilidade de 21,50%, em mais um resultado que traduz uma gestão qualificada, altamente profissional, capaz de operar satisfazendo uma legislação que está entre as mais severas do mundo. 
Sem esse profissionalismo, tampouco teria sido possível a notável evolução no emprego de modernas técnicas de controle e compliance. Temos normas atuariais sempre atualizadas e regras contábeis convergentes com as mais avançadas práticas internacionais. 

“São estes os esclarecimentos que gostaríamos de ver publicados, em respeito ao O Estado de S. Paulo e aos seus milhares de  leitores”. 

FONTE: Diário dos Fundos de Pensão

Fundos de pensão são investigados 
Com ativos que ao fim de 2009 estavam em R$ 492,1 bilhões e propriedade diluída por quase 2,9 milhões de participantes, os fundos de pensão sempre foram alvo da cobiça alheia. Mas, aparentemente, as operações suspeitas de irregularidades contra as fundações de previdência vêm se sofisticando nas últimas décadas. 

As fraudes podem ocorrer até mesmo quando resultam em um aparente lucro para as fundações ou quando os beneficiários aparecem como os agentes responsáveis pelas operações, conforme as investigações. Isso acontece, por exemplo, em um caso que envolve fundos de pensão que teve julgamento da CVM divulgado na semana passada. 

No processo administrativo, são investigadas oito operações estruturadas de fundos exclusivos de diversas fundações de previdência: Ceres (Embrapa e Emater), Postalis (Correios), Portus (Infraestrutura portuária) e Valia (Vale), administrados pela corretora Stock Máxima, transformada na Máxima DTVM. 

FONTE: Anapar

 
CVM pune golpes complexos em fundos 

Com regras mais rígidas e aumento da vigilância por parte dos fundos, operações fraudulentas tornam-se cada vez mais sofisticadas. 


Com ativos que ao fim de 2009 estavam em R$ 492,1 bilhões e propriedade diluída por quase 2,9 milhões de participantes, os fundos de pensão sempre foram alvo da cobiça alheia. Mas, aparentemente, as operações suspeitas de irregularidades contra as fundações de previdência vêm se sofisticando nas últimas décadas. 

Os controles dos fundos e a fiscalização externa aumentam e tornam mais difícil a prática de irregularidades. "A maioria dos fundos já possui políticas de investimento que proíbem operações com derivativos que não sejam para hedge (proteção)", diz um ex-diretor de fundo. 

Diante das regras, as operações suspeitas ficam mais elaboradas, passando a ocorrer em diferentes mercados, tanto em renda variável como renda fixa, e sendo realizadas em sequência, para confundir. Muitas vezes, envolvem fundos de investimento ou participações exclusivas das fundações de previdência. 

Fraudes - As fraudes podem ocorrer até mesmo quando resultam em um aparente lucro para as fundações ou quando os beneficiários aparecem como os agentes responsáveis pelas operações, conforme as investigações em andamento. Isso acontece, por exemplo, em um caso envolvendo fundos de pensão que teve julgamento da CVM divulgado na semana passada. 

No processo administrativo da autarquia, são investigadas oito operações estruturadas de fundos exclusivos de diversas fundações de previdência: Ceres (Embrapa e Emater), Postalis (Correios), Portus (Infraestrutura portuária) e Valia (Vale) administrados pela corretora Stock Máxima, transformada na Máxima DTVM. O Serpros (Serpro) também aparece, mas como contraparte que leva prejuízo. As operações envolvem o mercado de opções de 1999 e 2000. 

A investigação conclui que há indícios de fraude, "práticas não-equitativas e criação de condições artificiais de demanda". A CVM entendeu que deve haver indenização por prejuízos a essas fundações de R$ 651 mil a serem atualizados pelo IPCA. 

O valor corresponde a prejuízos causados por algumas das operações em 1999 com opções entre os fundos exclusivos administrados pelo Stock Máxima com o fundo Majesty, da extinta corretora Agenda, No entanto, os beneficiados foram outros clientes das duas corretoras. Um comitê estudou propostas dos executivos das corretoras para encerrar o processo, que foram rejeitadas. 
Na semana passada, a CVM também divulgou decisões de sua diretoria relativas a outro processo envolvendo fundos e operações estruturadas nos mercados à vista e futuro. As acusações também são de fraude. 

Acordo -  A CVM divulgou que fechou um acordo de R$ 1 milhão com instituições como Pactual, Merril Lynch, Fator e Opportunity DTVM e Opportunity Asset Management para extinguir o processo referente a operações que prejudicaram a fundação de previdência dos funcionários Banco Central, Centrus. 

Entretanto, o processo continua para vários outros acusados, que tiveram a proposta de acordo recusada, como a Agenda, ou não apresentaram proposta de acordo. O processo identificou 217 operações suspeitas feitas no mercado à vista e de futuros realizadas entre 1997 e 2001 contra a Centrus. Desse total, 101 se referem a operações de compra de ativos no mercado à vista e venda no futuro por preço médio de 39% do preço justo. 

Continuam acusados os corretores Lúcio Bolonha Funaro e José Carlos Batista e sua empresa Garanhuns, envolvidos no escândalo do Mensalão. Funaro fez acordo de delação premiada com a Justiça no processo. 

Recentemente, a revista Veja publicou uma reportagem em que é citado um depoimento de Funaro à Polícia Federal, Funaro teria apontado o atual tesoureiro do PT, João Vaccari Neto, como responsável por direcionar investimento dos fundos de pensão Previ Petros, Funcef, Eletros e Nucleos. Vaccari e os fundos negam. Funaro tem experiência em operações suspeitas, ligadas ou não a fundos de pensão. A CVM já encontrou indícios de irregularidades em processo que investiga operações para fundos exclusivos da Prece - fundação de previdência da Cedae, a companhia de água e esgoto do Estado do Rio de Janeiro. Funaro e José Carlos Batista aparecem entre os acusados. 
Fundos têm histórico de prejuízos - Os fundos de pensão já tiveram que arcar com muitos prejuízos por operações bem mais simples, de compra de participações em empresas. A compra da empresa Paranapanema por um grupo de fundos em 1996, por exemplo, deu prejuízo de bilhões aos fundos desde aquele ano. A fundação dos funcionários do Banco do Brasil, Previ, com maior participação, prepara agora a venda da empresa. No ano seguinte, começou a construção do complexo turístico de Sauípe. 
Foi outro investimento da Previ que trouxe seguidos prejuízos. Na fase de privatizações na década de 90, Previ e Funcef, dos funcionários da Caixa Econômica Federal, entraram com participações em companhias ferroviárias que depois formaram a Brasil Ferrovias. Em 2005, tiveram que aportar mais R$ 425 milhões na reestruturação da companhia, que, teve ajuda do BNDES e em 2006, acabou sendo vendida para a ALL. 
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